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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2036567-25.2025.8.26.0000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 
agravante INSTITUTO EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE (CURSINHO 
MAXIMIZE), é agravada REGINA CELIA MONTRONI FURLANETO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Conheceram em parte do recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe 
provimento. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE 
TOLEDO RODOVALHO E EMÍLIO MIGLIANO NETO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2036567-25.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: INSTITUTO EDUCAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE (CURSINHO MAXIMIZE)

AGRAVADA: REGINA CÉLIA MONTRONI FURLANETO

COMARCA: SÃO BERNARDO DO CAMPO

VOTO Nº 27.023

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO NESTA 

INSTÂNCIA -   JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR 

LEGAL  REJEIÇÃO.

AGRAVANTE - PRETENSÃO - PAGAMENTO DAS CUSTAS AO 

FINAL PROCESSO  AUSÊNCIA DE PEDIDO NA ORIGEM - 

DEDUÇÃO RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO SOB PENA DE 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - DECISÃO COMBATIDA - 

MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E, NA 

PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação monitória indeferiu a gratuidade processual. A agravante alega que juntou 

documentação pertinente. Possui 415 ações contra si e dívidas trabalhistas de 

considerável valor considerável. Fechou oito unidades. A inadimplência beira a 80% 

em alguns casos. O benefício foi deferido em outros processos similares. Postula a 

concessão da benesse ou o diferimento. 

Concedeu-se o efeito suspensivo (fls. 93). Dispensável 

a contraminuta. Não haverá prejuízo à agravada (fls. 103).

É O RELATÓRIO.
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Cuida-se de ação monitória em que proferida a seguinte 

decisão: 

“A assistência judiciária integral e gratuita é devida 

pelo Estado àqueles que comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV, da 

CF). Conquanto se admita a concessão do benefício da assistência judiciária 

integral e gratuita em favor das pessoas jurídicas (art. 98, CPC), imprescindível que 

o pedido seja instruído com prova efetiva da condição de hipossuficiência, uma vez 

que a presunção legal (e relativa) do estado de pobreza é reservado exclusivamente 

à pessoa natural (art. 99, § 3º, CPC). Nesse sentido, a súmula 481 do C. Superior 

Tribunal de Justiça: Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com 

ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 

processuais. No caso dos autos, a despeito da alegada situação financeira difícil, a 

pessoa jurídica encontra-se regularmente constituída e não foi cabalmente 

demonstrada a ausência de receitas e patrimônio que pudessem inviabilizar a 

assunção dos ônus financeiros da demanda. Ademais, a simples presença de dívidas 

e protestos ou, até mesmo, eventual pedido de recuperação judicial e falência, não 

revelam falta de recursos para pagamento de custas e despesas processuais, 

porquanto a empresa pode ter outros bens ou meios de saldá-las. Confira-se: 

SINDICATO. PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. NECESSIDADE DE PROVA DA MISERABILIDADE. INSUFICIÊNCIA 

DE DECLARAÇÃO DE POBREZA. I - As pessoas jurídicas de direito privado, com 

ou sem fins lucrativos, para obter os benefícios da justiça gratuita, devem 

comprovar o estado de miserabilidade, não bastando simples declaração de 

pobreza. Precedentes: EREsp nº 1.185.828/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 01/07/2011 e AgRg no AgRg no REsp nº 1.153.751/RS, 

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 07/04/2011. II - Agravo regimental 

improvido (STJ - AgRg no AREsp 130622/MG, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, j. 17/04/2012). O Superior Tribunal de Justiça já fixou 

entendimento de que é possível conceder às pessoas jurídicas o benefício da 

assistência judiciária, desde que seja demonstrada a impossibilidade de arcar com 

as despesas do processo sem prejuízo da própria manutenção, entendimento que 
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também se aplica aos sindicatos. Precedentes (STJ - AgRg no Ag 1253191/RS, 

SEXTA TURMA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, j. 

20/09/2011). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SINDICATO. PESSOA JURÍDICA 

SEM FINS LUCRATIVOS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE 

PROVA DA MISERABILIDADE INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 

POBREZA. - Na linha da jurisprudência da Corte Especial, as pessoas jurídicas de 

direito privado, com ou sem fins lucrativos, para obter os benefícios da justiça 

gratuita, devem comprovar o estado de miserabilidade, não bastando simples 

declaração de pobreza. Embargos de divergência providos (STJ - EREsp 

1185828/RS, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, j. 

09/06/2011). Portanto, indefiro o benefício da gratuidade, cabendo a parte o 

recolhimento das custas e despesas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção. Int.” (fls. 93/95 dos originais). 

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:

O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 
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Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

Para aferir o direito à gratuidade processual, 

determinou-se juntada de documentação complementar. A agravante limitou-se a 

reiterar a argumentação ventilada nas razões recursais, o que ensejou o indeferimento 

na origem. Era imprescindível que trouxesse os extratos bancários e a declaração de 

imposto de renda para aferir o propalado padecimento econômico. A omissão não se 

coaduna com a proposito de demonstrar o direito. Descaracteriza-se a pretensão. Não 

faz jus ao favor legal. 

Com relação ao pagamento de custas ao final, não 

houve dedução na origem. Veda-se a abordagem, sob pena de supressão de instância. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, CONHEÇO EM PARTE do agravo de 

instrumento e, na parte conhecida, NEGO PROVIMENTO. 

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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